
LEIA AS INSTRUÇÕES COM ATENÇÃO

• A prova terá duração de 4 horas.

• O candidato deverá utilizar caneta esferográfi ca de material transparente, de tinta preta.

• O candidato deverá verifi car se o Caderno de Questões está completo, sem falhas de 
impressão ou grampeamento. Em qualquer uma das situações citadas, comunicar e solicitar 
ao fi scal a devida substituição, antes da realização da prova.

• Durante a aplicação da prova, o candidato deverá manter na carteira, exclusivamente 
documento de identifi cação, caneta de material transparente de tinta preta, Cartão-Resposta 
e Caderno de Questões.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova para o Cartão-Resposta, que será o 
único documento válido para a correção.

• O preenchimento do Cartão-Resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder conforme as instruções contidas nele e na capa do Caderno de Questões

• Não haverá substituição do Cartão-Resposta.

• O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 
danifi car o seu cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuizos advindos da impossibilidade 
de realização do processamento eletrônico do mesmo.

• A saída do candidato será permitida decorridos 60 (sessenta) minutos do início da prova, 
após entregar seu Cartão-Resposta, sem levar consigo o Caderno de Questões ou algum tipo 
de anotação de suas respostas.

• Será permitido ao candidato levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na 
sala até 30 minutos antes do término da prova.

Concurso Público para Provimento de Cargo de 

PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO

Edital 73/2022, de 23 de junho de 2022

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE PESSOAL - CSEP/IFPI

Disciplina Quantidade Peso

Língua Portuguesa 10 1

Legislação 10 1

Conhecimentos Específi cos 40 2

DIREITO

Este Caderno de Provas é formado por 60 questões:
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PORTUGUÊS

Com base no texto abaixo, responda à questão 01.

TEXTO PARA A QUESTÃO 1

ASA BRANCA

Quando oiei' a terra ardendo

Qual fogueira de São João

Eu preguntei' a Deus do céu, uai

Por que tamanha judiação?

Eu preguntei' a Deus do céu, uai

Por que tamanha judiação?

Que braseiro, que fornaia'

Nenhum pé de prantação'

Por farta' d'água perdi meu gado

Morreu de sede meu alazão

Por farta' d'água perdi meu gado

Morreu de sede meu alazão

Inté' mesmo a asa branca

Bateu asas do sertão

Entonce' eu disse: adeus, Rosinha

Guarda contigo meu coração

Entonce' eu disse: adeus, Rosinha

Guarda contigo meu coração

Hoje longe, muitas légua

Numa triste solidão

Espero a chuva cair de novo

Pra mim vortar' pro meu sertão

Espero a chuva cair de novo

Pra mim vortar' pro meu sertão

Quando o verde dos teus óio'

Se espaiar' na prantação'

Eu te asseguro, não chore, não, viu

Que eu vortarei', viu, meu coração

Eu te asseguro, não chore, não, viu

Que eu vortarei', viu, meu coração

Composição: Humberto Teixeira / Luiz Gonzaga

(Disponível em: https://www.google.com/search?q=asa+

branca+letra+original.  Acesso em: 27 jun. 2022).

1. Pelo entendimento que se faz do texto, 
percebe-se que:

a) há uma crítica ferrenha às queimadas e, 
principalmente, aos caçadores de asa branca, 
ave símbolo do sertão brasileiro.

b) há uma ironia em relação ao modo de 
falar nordestino, mostrando o coloquialismo da 
língua portuguesa em um patamar inferior.

c) a intenção dos autores é mostrar que, 
embora o falar nordestino seja bonito e 
perfeitamente compreensível, deve-se utilizar 
a norma padrão da língua portuguesa na 
elaboração das músicas.

d) o eu lírico foi embora, fugindo das condições 
adversas provocadas pela seca, mas, assim 
que tudo melhorar, vai buscar a companheira 
Rosinha.

e) a volta  do eu lírico para o sertão está 
condicionada ao fator geográfi co.

Com base no texto abaixo, responda à questão 02.

TEXTO PARA A QUESTÃO 2

MONTE CASTELO

1. Ainda que eu falasse a língua dos homens

2. E falasse a língua dos anjos,

3. Sem amor eu nada seria.

4. É só o amor,

5. É só o amor

6. Que conhece o que é verdade.

7. O amor é bom, não quer o mal.

8. Não sente inveja ou se envaidece.

9. O amor é fogo que arde sem se ver.

10. É ferida que dói e não se sente.

11. É um contentamento descontente.

12. É dor que desatina sem doer.

13. Ainda que eu falasse a língua dos homens

14. E falasse a língua dos anjos,

15. Sem amor eu nada seria.
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16. É um não querer mais que bem querer.

17. É solitário andar por entre a gente.

18. É um não contentar-se de contente.

19. É cuidar que se ganha em se perder.

20. É um estar-se preso por vontade.

21. É servir a quem vence o vencedor.

22. É um ter com quem nos mata lealdade.

23. Tão contrário a si é o mesmo amor.

24. Estou acordado e todos dormem

25. Todos dormem, todos dormem.

26. Agora vejo em parte.

27. Mas então veremos face a face.

28. É só o amor, é só o amor.

29. Que conhece o que é verdade.

30. Ainda que eu falasse a língua dos homens

31. E falasse a língua dos anjos,

32. Sem amor eu nada seria. 

Renato Russo, com adaptação de trechos bíblicos e “Soneto 
11”, de Luís de Camões.

(Disponível em: https://www.vagalume.com.br/legiao-
urbana/monte-castelo.html Acesso em: 27 jun.2022).

2. Pode-se afi rmar que a repetição da palavra 
“É”, no início dos versos 16 a 22, caracteriza um 
recurso linguístico denominado:

a) assonância.

b) polissíndeto.

c) onomatopeia.

d) aliteração.

e) anáfora.

TEXTO PARA A QUESTÃO 3

SALOMÉ E O CARNAVAL

Salomé tem o nome e já teve a glória.

Há muitos anos vive, com outros biscateiros 
e ambulantes, num porão de casa velha na rua 
Ipiranga – o que resta dos escombros do passado 
do Rio de Janeiro, que continua marchando para 
o que os entendidos chamam de progresso. Seu 
canto, onde deita o corpo macerado por muitos 
tormentos, é um compartimento escuro, pequeno, 
mal cabendo uma cama de solteiro, um armário 
magro e sua mesinha de passar roupas.

[...]

(BRASIL, Assis. Salomé e o Carnaval. In Caçuá, coletânea 
de contos piauienses. Teresina: Fundapi, 2020. p. 41)

3. Sobre os processos de fl exão observados 
em palavras presentes no texto, podemos afi rmar: 

a) “Marchando” é uma fl exão da palavra 
marcha.

b) “Biscateiros” apresenta somente fl exão de 
gênero.

c) “Mesinha” não apresenta fl exão de gênero.

d) “Biscateiros” e “ambulantes” apresentam 
tipos diferentes de fl exão.

e) “Porão” apresenta fl exão de grau.

TEXTO PARA A QUESTÃO 4

TODA ALEGRIA CANSADA MERECE UMA 
BÊNÇÃO

[...]

A maioria das pessoas leva um pedaço de casa 
nas costas: tudo aquilo que é necessário e que 
inclui objetos diários da vida prática, que limpam, 
alimentam o corpo, descarregam males da alma, 
preservam a saúde, pedaços de orações, minúcias 
rasuradas da Bíblia, escova de dente, comida-
rápida: que as lembre do quão distante de casa 
estão e como será impossível voltar lá a qualquer 
momento. E as suas infl exões carregadas, 
dobradas, chiadas, esparsas e perversas, desafi am 
minha determinação. As pessoas carregam uma 
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segunda-feira irremediável a tiracolo. Algumas se 
arrastam, poucas parecem querer parar. O amor 
tem pressa, mas não chega a lugar algum.

[...]

(Raimundo Neto. Caçuá, coletânea de contos piauienses. 
Teresina: Fundapi, 2020. p. 183)

4. Após a leitura e análise do texto, podemos 
AFIRMAR que:

a) o uso do sinal de dois pontos não poderia 
ser substituído por vírgulas ou travessões, pois 
mudaria o sentido expresso no texto.

b) os verbos “limpam”, “alimentam”, “carregam” 
e “arrastam” referem-se a “objetos diários da 
vida prática”, por isso se encontram no plural.

c) no trecho “que as lembre”, a concordância 
do verbo está relacionada ao termo “um pedaço 
de casa nas costas”.

d) na sequência “descarregam males da 
alma, preservam a saúde, pedaços de orações, 
minúcias rasuradas da Bíblia”, as palavras 
destacadas deveriam estar empregadas 
obrigatoriamente no singular.

e) o sujeito, implícito, de “não chega a lugar 
algum” é o próprio narrador.

TEXTO PARA A QUESTÃO 5

todos os dias são um deserto

isto também é uma fome

outra fome

o carcará persegue

os dias, as imagens vindas

dos dias, do alto

a sombra

e algum naufrágio depois do céu

e isto é imenso

(Lima, Manoel Ricardo de. O Método da Exaustão. Rio de 
Janeiro: Garupa, 2020, p.32).

5. Sobre o poema em questão, podemos 
AFIRMAR que:

a) o termo "isto" tem como referente o termo 
"carcará", utilizado no poema em sentido 
denotativo.

b) a polissemia presente no texto é limitada 
à primeira estrofe, confi gurando-se no uso 
conotativo da palavra “deserto”.

c) o principal elemento estilístico para a 
construção do texto é a utilização de parônimos.

d) o caráter polissêmico do texto é tão 
metafórico que seus substantivos apresentam 
um sentido conotativo. 

e) “deserto” e “imenso” apresentam, no texto, 
uma relação semântica de antonímia.

TEXTO PARA A QUESTÃO 6

Soneto 45

Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades,

Muda-se o ser, muda-se a confi ança:

Todo o mundo é composto de mudança,

Tomando sempre novas qualidades.

Continuamente vemos novidades,

Diferentes em tudo da esperança:

Do mal fi cam as mágoas na lembrança,

E do bem (se algum houve) as saudades.

O tempo cobre o chão de verde manto,

Que já coberto foi de neve fria,

E em mim converte em choro o doce canto.

E afora este mudar-se cada dia,

Outra mudança faz de mor espanto,

Que não se muda já como soía.

Fonte: ROMERO, A.; ALBERTO, J.; ROMERO, L. Enem – 
Exame Nacional do Ensino Médio. Linguagens, códigos e 
suas tecnologias. 5. ed. Teresina: Fundação Dom Quixote, 
2015. p. 249.
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6. No Soneto 45, Luiz Vaz de Camões fez 
uso frequente do pronome oblíquo átono “se”. 
Considere o texto e julgue as proposições, 
assinalando, em seguida, a alternativa CORRETA:

I - O uso do pronome oblíquo átono “se”, conforme 
ocorrência no último verso do poema, é facultativo, 
podendo ocorrer a próclise ou a ênclise.

II - O uso do pronome oblíquo átono “se”, no último 
verso, está inadequado à norma padrão da língua 
portuguesa.

III - O uso do pronome oblíquo átono “se”, no último 
verso, está adequado à norma padrão da língua 
portuguesa, pois o “não”, que é palavra negativa, 
torna obrigatória a ocorrência da ênclise.

IV. O uso do pronome oblíquo átono “se”, no último 
verso, está adequado à norma padrão da língua 
portuguesa, pois o “não”, que é palavra negativa, 
torna obrigatória a ocorrência da próclise.

a) Apenas II está correta.

b) Apenas III está correta.

c) Apenas IV está correta.

d) Apenas I e III estão corretas.

e) Apenas I e IV estão corretas.

TEXTO PARA A QUESTÃO 7

Papo de Índio

Veio uns ômi de saia preta

cheiu de caixinha e pó branco

qui eles disseram qui chama açucri

Aí eles falaram e nós fechamu a cara

depois eles arrepitirum e nós fechamu o corpo

Aí eles insistirum e nós comemu eles
CHACAL. Belvedere. São Paulo: Cosac Naify, 2007, p. 361.

7. Existem quatro tipos de variações 
linguísticas. A variação diatópica é aquela que 
depende do local onde vivem os falantes, que os 
infl uenciam.

 
(SOARES, A. Gramática de A a Z. Cascavel/PR: Editora 
Alfacon, 2019, p. 12). 

O termo “arrepitirum”, expresso no quinto verso do 
poema, é exemplo de variação diatópica. Também 
é exemplo de variação diatópica:

a) A gente pode se vê hoje? Tipo, vamos dá 
um rolé.

b) As mademoiselles eram bastante prendadas 
na cozinha. Atualmente, as moças preferem 
outras habilidades.

c) O Chico num sabe proquê ocê tá aqui. Ele 
num disconfi a de nadinha.

d) O meliante fugiu e não deixou rastros, 
comandante.

e) O pronome Vossa mercê deu origem a 
vossemecê que, por sua vez, evoluiu para 
vosmecê, do qual surgiu você.

Fonte: Brainly.com.br. Disponível em: motuca.sp.gov.br. 
Acesso em: 11jul.2022.

8. A charge acima apresenta um balão com os 
elementos verbais “Vou escrever a receita na sua 
mão. O hospital está sem papel”. A coerência do 
texto, aliada aos signos imagéticos e à expressão 
verbal “hospital público”, na charge, é engatilhada 
pela(s):

a) crítica pela falta de materiais básicos no 
hospital público, como o papel para receitas 
médicas e equipamentos em mau estado de 
conservação.

b) fi sionomias do médico e paciente, ao 
perceberem que não há insumos básicos e 
materiais de expediente no hospital público.

c) informação apresentada pelo médico, ao 
escrever a receita na mão do paciente.

d) presença da expressão verbal “hospital 
público”, fora do balão da charge.
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e) presença de equipamentos em péssimo 
estado de conservação, servindo de 
direcionamento para o leitor se voltar para o 
hospital público.

9. A imagem a seguir faz parte de uma 
campanha publicitária.

Disponível em: https://www.abcdacomunicacao.com.br/no-ar-a-nova-
campanha-publicitaria-da-dryko-impermeabilizantes/. Publicado em: 18 

mar. 2022. Acesso em: 04 jul. 2022.

A vírgula empregada na oração “O futuro, é hoje 
que a gente protege” tem como função:

a) isolar o adjunto adverbial deslocado.

b) isolar o vocativo.

c) indicar a elipse de um termo.

d) separar um termo topicalizado, que se 
deseja realçar.

e) separar uma oração intercalada.

TEXTO PARA A QUESTÃO 10.

 Bacamarte espetara na pobre senhora 
um par de olhos agudos como punhais. Quando 
ela acabou, estendeu-lhe a mão polidamente, 
como se o fi zesse à própria esposa do vice-rei, e 
convidou-a a ir falar ao primo. A mísera acreditou; 
ele levou-a à Casa Verde e encerrou-a na galeria 
dos alucinados.

 A notícia desta aleivosia do ilustre 
Bacamarte lançou o terror à alma da população. 
Ninguém queria acabar de crer que, sem motivo, 
sem inimizade, o alienista trancasse na Casa 
Verde uma senhora perfeitamente ajuizada, que 
não tinha outro crime senão o de interceder por um 
infeliz. Comentava-se o caso nas esquinas, nos 
barbeiros; edifi cou-se um romance, umas fi nezas 
namoradas que o alienista outrora dirigira à prima 
do Costa, a indignação do Costa e o desprezo 

da prima. E daí a vingança. Era claro. Mas a 
austeridade do alienista, a vida de estudos que ele 
levava, pareciam desmentir uma tal hipótese. (...)

ASSIS, Machado de. Papéis avulsos. 2. ed. São Paulo: Martin Claret, 2013. p. 29.

10. Sem prejuízo de sentido do texto, o termo 
destacado em “A notícia desta aleivosia do ilustre 
Bacamarte lançou o terror à alma da população”, 
no início do 2º parágrafo, pode ser substituído por

a) decorosidade.

b) deslealdade.

c) probidade.

d) franqueza.

e) hombridade.
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LEGISLAÇÃO

11. Nos termos do artigo 205 da Constituição 
Federal, “A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualifi cação 
para o trabalho”. Nessa perspectiva educacional, o 
ensino deverá ser ministrado com base em alguns 
princípios, dentre os quais não se inclui a(o):

a) garantia do direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida.

b) gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei.

c) piso salarial profi ssional para os profi ssionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei 
estadual.

d) pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, bem como a coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino.

e) valorização dos profi ssionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas.

12. Considere as seguintes assertivas sobre 
as normas que regem o processo administrativo 
disciplinar dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, 
para, em seguida, marcar a alternativa CORRETA: 

I - A autoridade que tiver ciência de irregularidade 
no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, assegurada ao 
acusado ampla defesa.

 

II - Como medida cautelar e a fi m de que o servidor 
não venha a infl uir na apuração da irregularidade, 
a autoridade instauradora do processo disciplinar 
poderá determinar o seu afastamento do exercício 
do cargo, pelo prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo da remuneração. 

III - Sempre que o ilícito praticado pelo servidor 
ensejar a imposição de penalidade de suspensão 
por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou 
destituição de cargo em comissão, será obrigatória 
a instauração de processo disciplinar.

a) Está correta apenas a alternativa I

b) Estão corretas apenas as alternativas I e II

c) Estão corretas apenas as alternativas I e III

d) Estão corretas somente as alternativas II e III

e) Estão corretas as alternativas I, II e III

13. Segundo a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro 
de 2008, NÃO é objetivo dos Institutos Federais 
de Educaç ã o, Ciê ncia e Tecnologia:

a) Estimular e apoiar processos educativos 
que levem à geração de trabalho e renda e 
à emancipação do cidadão na perspectiva 
do desenvolvimento socioeconômico local e 
regional.

b) Ministrar educação profi ssional técnica de 
nível médio, prioritariamente na forma de cursos 
integrados, para os concluintes do ensino 
fundamental e para o público da educação de 
jovens e adultos.

c) Ministrar, em nível de educação superior, 
cursos de pós-graduação stricto sensu de 
mestrado e doutorado, que contribuam para 
promover o estabelecimento de bases sólidas 
em educação, ciência e tecnologia, com vistas 
no processo de geração e inovação tecnológica.

d) Realizar e estimular prioritariamente 
a pesquisa básica, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o 
desenvolvimento científi co e tecnológico.

e) Realizar pesquisas aplicadas, estimulando 
o desenvolvimento de soluções técnicas e 
tecnológicas, estendendo seus benefícios à 
comunidade.

14. Em demanda judicial, promovida por ex-
servidor público municipal, o município ALPHA 
acabou por receber uma sentença condenatória, 
em primeiro grau, ao pagamento de valores 
remuneratórios, de natureza trabalhista, frutos 
da relação irregular de um contrato temporário. 
Diante da demanda, o município ALPHA recorreu 
em todas as instâncias, não logrando êxito, 
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sendo mantida a condenação no pagamento do 
valor de R$ 200 mil reais ao ex-servidor público 
municipal. Dessa forma, retornando o processo 
para cumprimento de sentença, o magistrado 
de 1ª instância determinou o bloqueio de todas 
as contas do município ALPHA, para fi ns de 
pagamento da dívida trabalhista, fato que atingiu 
o valor de R$ 150 mil reais em conta do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profi ssionais da 
Educação (Fundeb).

Dessa forma, diante do caso hipotético, é 
CORRETO afi rmar:

a)  Agiu de maneira correta o magistrado, posto 
que o direito social à educação, nos termos do 
art. 6º e art. 205 da Constituição Federal, não 
justifi ca especial proteção a valores de aplicação 
efetiva dos recursos públicos destinados ao 
fomento da educação.

b) Agiu de maneira correta o magistrado, pois 
a sentença trabalhista tem especial proteção 
frente aos valores destinados ao fomento à 
educação, não ensejando violação ao direito 
social à educação.

c)  Agiu de maneira incorreta o magistrado, pois 
a decisão judicial de bloqueio não pode atacar 
nenhuma conta do ente público, considerando 
que os bens públicos são indisponíveis, 
não cabendo bloqueio judicial para fi ns de 
pagamento de verbas trabalhistas.

d) Agiu de maneira incorreta o magistrado, 
pois os princípios da separação dos poderes 
e do fomento à educação são violados por 
decisões judiciais que gerem bloqueio, penhora 
ou sequestro, para fi ns de quitação de débitos 
trabalhistas, de verbas públicas destinadas à 
manutenção das escolas públicas.

e)  Agiu de maneira correta o magistrado, posto 
que o direito social à educação, nos termos do 
art. 6º e art. 205 da Constituição Federal, não 
impede decisões judiciais que gerem bloqueio 
ou penhora, para fi ns de quitação de débitos 
trabalhistas, de verbas públicas destinadas à 
manutenção das escolas públicas.

15. A Lei n.º 8.112/1990 dispõe sobre o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais. 

Dessa forma, de acordo com a referida lei, assinale 
a opção CORRETA.

a) A Lei n0 8.112/90 não se aplica às 
instituições de pesquisa científi ca e tecnológica 
federais, que deverão prover seus cargos com 
professores, técnicos e cientistas nacionais, de 
acordo com as normas e os procedimentos de 
leis especifi cas para tais fi ns.

b)  A Lei n0. 8.112/90 se aplica às universidades 
e instituições de pesquisa científi ca e tecnológica 
federais, que poderão prover seus cargos com 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, 
de acordo com as normas e os procedimentos 
da referida Lei.

c) A Lei n0. 8.112/90 se aplica às instituições 
de pesquisa científi ca e tecnológica federais, 
apenas quanto ao provimento dos cargos de 
professores e técnicos, descartando, ainda, 
o provimento de cientistas estrangeiros, 
considerando ser função exclusiva de brasileiros 
natos.

d) A Lei n0. 8.112/90 se aplica às universidades 
e instituições de pesquisa científi ca e tecnológica 
federais, mas reserva, no provimento de 
cargo, apenas 10% (dez por cento) das vagas 
oferecidas no concurso para pessoas portadoras 
de defi ciência, por ser essa a margem legal no 
dispositivo federal.

e) A Lei n0. 8.112/90, por se aplicar às 
universidades e instituições de pesquisa 
científi ca e tecnológica federais, permite a 
transferência como forma de provimento de 
cargo público, considerando cargo de natureza 
e padrão de vencimento correspondentes ao 
que ocupava o servidor transferido.

16. A educação profi ssional e tecnológica é 
regida por princípios norteadores necessários 
à  formação profi ssional nos diferentes níveis de 
desenvolvimento, observadas as leis e normas. 
A respeito dos princípios básicos da educação 
profi ssional e tecnológica, devem ser observados 
os seguintes princípios, EXCETO:

a) A interdisciplinaridade deve ser 
assegurada no planejamento curricular e na 
prática pedagógica, visando à superação 
da fragmentação de conhecimentos e da 
segmentação e descontextualização curricular.
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b) Respeito ao princípio constitucional 
do pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, sendo vedada qualquer prática 
que confi gure ideologia.

c) Respeito aos valores estéticos, políticos e 
éticos da educação nacional, na perspectiva do 
pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualifi cação 
para o trabalho.

d) Reconhecimento das identidades de 
gênero e étnico-raciais, assim como dos povos 
indígenas, quilombolas, populações do campo, 
imigrantes e itinerantes.

e) A inserção da tecnologia apenas na 
Educação Profi ssional e na Educação de 
Jovens e Adultos.

17. Sobre a Educação e suas atribuições, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
CORRETA:

I - As universidades gozam de autonomia 
didático-científi ca, administrativa e de gestão 
fi nanceira e patrimonial, e obedecem ao princípio 
de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.

II - Fica vedado às universidades admitir 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na 
forma da lei.

III - O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de vários direitos, 
como a educação infantil, em creche e pré-escola, 
às crianças até 3 (três) anos de idade. 

IV - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo.

V - Serão fi xados conteúdos mínimos para o 
ensino fundamental, de maneira a assegurar 
formação básica comum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regionais. Desse 
modo, o ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental.

a) Todas estão corretas.

b) Somente II e III estão erradas.

c) I, II e III estão erradas.

d) Somente III e IV estão erradas.

e) Somente a III está errada.

18. A respeito das licenças dos servidores 
públicos federais, assinale a alternativa CORRETA:

a) É vedado o exercício de atividade 
remunerada durante o período da licença 
prevista no inciso I do art. 81 da Lei nº. 
8112/1990, salvo quando licenciado para fi ns 
de capacitação.

b) A licença de que trata o art. 81 da Lei 
nº. 8112/1990, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze 
meses, sendo que o início do interstício de 12 
(doze) meses será contado a partir da data do 
deferimento da segunda licença concedida.

c)  Após cada quinquênio de efetivo exercício, o 
servidor poderá, no interesse da Administração, 
afastar-se do exercício do cargo efetivo, 
com a respectiva remuneração, por até três 
meses, para participar de curso de capacitação 
profi ssional.

d) A critério da Administração, poderão ser 
concedidas ao servidor ocupante de cargo 
efetivo, mesmo em estágio probatório, licenças 
para o trato de assuntos particulares pelo 
prazo de até três anos consecutivos, sem 
remuneração.

e) Os afastamentos para realização de 
programas de pós-doutorado somente serão 
concedidos aos servidores titulares de cargos 
efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo 
menos cinco anos, incluído o período de estágio 
probatório, e que não tenham se afastado por 
licença para tratar de assuntos particulares ou 
com fundamento neste artigo, nos quatro anos 
anteriores à data da solicitação de afastamento.

19. Segundo o STF:

a) não há direito líquido e certo à expedição 
de diploma com validade nacional se o curso 
de mestrado não é reconhecido, tendo em vista 
que as universidades não podem descumprir 
as normas gerais de educação em nome do 
princípio da autonomia universitária.

b) não há direito líquido e certo à expedição 
de diploma com validade nacional, ainda 
que o curso seja reconhecido, sem que haja 
autorização específi ca do chefe do executivo 
federal.
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c) a administração das universidades públicas 
federais está subordinada ao MEC, razão pela 
qual este exerce as funções de controladoria 
interna.

d) sempre viola autonomia universitária ato 
de Ministro da Educação que determina o 
reexame de decisão proferida por determinada 
universidade.

e) a autonomia universitária retira das 
autarquias dedicadas a educação a qualidade 
de integrantes da administração pública 
indireta.

20. Assinale a alternativa CORRETA, à luz da 
lei de diretrizes e bases da educação nacional:

a) A educação básica, obrigatória e gratuita, 
deve ser fornecida pelo Estado dos 6 aos 16 
anos.

b) A educação básica, obrigatória e gratuita, 
deve ser assegurada para todos os que não 
tiveram o acesso a ela na idade própria.

c) A educação infantil, em creche e pré-escola, 
deve ser garantida pelo Estado para crianças 
até 06 anos de idade.

d) A educação infantil, somente em pré-escola, 
deve ser garantida pelo Estado para crianças 
até 05 anos de idade.

e) A educação infantil, somente em pré-escola, 
deve ser garantida pelo Estado para crianças 
até 06 anos de idade.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. Assinale a alternativa que NÃO apresenta 
uma fase do processo de licitação, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021:

a) Preparatória.

b) De divulgação do edital de licitação.

c) De apresentação de propostas e lances, 
quando for o caso.

d) De julgamento.

e) Judicial.

22. Assinale a alternativa que NÃO apresenta 
um objetivo do processo licitatório, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021:

a) Assegurar uma sociedade livre, justa e 
solidária.

b) Assegurar a seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, inclusive no que 
se refere ao ciclo de vida do objeto.

c) Assegurar tratamento isonômico entre os 
licitantes, bem como a justa competição.

d) Evitar contratações com sobrepreço ou 
com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos.

e) Incentivar a inovação e o desenvolvimento 
nacional sustentável.

23. Com base na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 (Lei  de  Licitações e Contratos 
Administrativos), assinale a alternativa 
INCORRETA:

a) As empresas públicas não são abrangidas 
pela Lei nº 14.133/2021.

b) Nas licitações e contratações, regidas pela 
Lei nº 14.133/2021, que envolvam recursos 
provenientes de empréstimo ou doação oriundos 
de agência ofi cial de cooperação estrangeira 
ou de organismo fi nanceiro de que o Brasil 
seja parte, podem ser admitidas condições 
decorrentes de acordos internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional e 
ratifi cados pelo Presidente da República.

c) Os contratos que tenham por objeto 
operação de crédito, interno ou externo, e gestão 
de dívida pública, incluídas as contratações de 
agente fi nanceiro e a concessão de garantia 
relacionadas a esses contratos subordinam-se 
ao regime da Lei nº 14.133/2021.

d) À alienação e â concessão de direito real 
de uso de bens aplica-se a Lei nº 14.133/2021.

e) Não se subordinam ao regime da Lei nº 
14.133/2021 contratações sujeitas a normas 
previstas em legislação própria.

24. Com base nas defi nições contidas na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, associe as colunas 
e assinale a alternativa correspondente:

I. Autoridade

II. Agente Público

III. Licitante

IV. Contratante

V. Órgão

( ) É a pessoa física ou jurídica, ou consórcio de 
pessoas jurídicas, que participa ou manifesta 
a intenção de participar de processo licitatório, 
sendo-lhe equiparável, para os fi ns desta Lei, 
o fornecedor ou o prestador de serviço que, em 
atendimento à solicitação da Administração, 
oferece proposta.

(  ) É a pessoa jurídica integrante da Administração 
Pública responsável pela contratação.

(  ) É o agente público dotado de poder de decisão.

(  ) É a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração Pública.

( ) É o indivíduo que, em virtude de eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce 
mandato, cargo, emprego ou função em pessoa 
jurídica integrante da Administração Pública.
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a) I, II, III, IV, V

b) II, III, IV, I ,V

c) V, IV, II, I, III

d) III, IV, I, V, II

e) IV, III, I, II, V

25. Sobre emenda à Constituição Federal, nos 
termos da Constituição Federal de 1988, assinale 
a alternativa INCORRETA:

a) A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode 
ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa.

b) A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta do Presidente da República.

c) Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir a forma federativa 
de Estado.

d) A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado 
de defesa ou de estado de sítio.

e) A emenda à Constituição será promulgada 
pelo Presidente da República, com o respectivo 
número de ordem.

26. Sobre controle de constitucionalidade, nos 
termos da Constituição Federal de 1988, assinale 
a alternativa INCORRETA:

a) Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe processar e julgar, originariamente 
a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal.

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe julgar, em recurso ordinário o 
crime político.

c) Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe julgar, mediante recurso 
extraordinário, as causas decididas em única 
ou última instância, quando a decisão recorrida 
contrariar dispositivo desta Constituição.

d) A arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, 
na forma da lei.        

e) No recurso extraordinário o recorrente 
deverá demonstrar a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso, 
nos termos da lei, a fi m de que o Tribunal 
examine a admissão do recurso, somente 
podendo recusá-lo pela manifestação de um 
terço de seus membros.

27. O imposto de renda e proventos de qualquer 
natureza, nos termos da Constituição Federal de 
1988:

a) Será progressivo e terá suas alíquotas 
fi xadas de forma a desestimular a manutenção 
de propriedades improdutivas.

b) Será informado pelos critérios da 
generalidade, da universalidade e da 
progressividade, na forma da lei.

c) Não incidirá sobre produtos industrializados 
destinados ao exterior.

d) Será não cumulativo, compensando-se 
o que for devido em cada operação com o 
montante cobrado nas anteriores.

e) Não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 
defi nidas em lei, quando as explore o proprietário 
que não possua outro imóvel.

28. Segundo a Súmula Vinculante nº 31 
do STF: É inconstitucional a incidência de 
___________________ sobre operações de 
locação de bens móveis. Qual alternativa abaixo 
completa a súmula citada:

a) ISS (Imposto sobre serviços de qualquer 
natureza).

b) II (Imposto sobre Importação).

c) ICMS (Imposto sobre circulação de 
mercadorias e services).

d) IPI (Imposto sobre produto industrializado).

e) IOF (Imposto sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a título ou valores 
mobiliários).
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29. Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias 
profi ssionais ou econômicas. A respeito dessas 
contribuições, assinale a alternativa INCORRETA, 
nos termos da Constituição Federal de 1988:

a) Incidirão sobre as receitas decorrentes de 
exportação.

b) Poderão ter alíquotas ad valorem , tendo 
por base o faturamento, a receita bruta ou o 
valor da operação e, no caso de importação, o 
valor aduaneiro.

c) A lei defi nirá as hipóteses em que as 
contribuições incidirão uma única vez.

d) Incidirão também sobre a importação de 
produtos estrangeiros ou serviços.

e) Poderão ter alíquotas específi ca, tendo por 
base a unidade de medida adotada.

30. Nos termos da CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho), assinale a alternativa INCORRETA:

a) Considera-se empregador a empresa, 
individual ou coletiva, que, assumindo os riscos 
da atividade econômica, admite, assalaria e 
dirige a prestação pessoal de serviço.

b) Considera-se empregado toda pessoa 
física que prestar serviços de natureza não 
eventual a empregador, sob a dependência 
deste e mediante salário.

c) Considera-se como de serviço efetivo 
o período em que o empregado esteja à 
disposição do empregador, aguardando ou 
executando ordens, salvo disposição especial 
expressamente consignada.

d) Serão computados, na contagem de 
tempo de serviço, para efeito de indenização e 
estabilidade, os períodos em que o empregado 
estiver afastado do trabalho prestando serviço 
militar e por motivo de acidente do trabalho.

e) Será computado como período 
extraordinário o que exceder a jornada normal, 
que ultrapasse o limite de cinco minutos previsto 
no § 1º do artigo 58 da CLT, quando o empregado, 
por escolha própria, buscar proteção pessoal, 
em caso de insegurança nas vias públicas ou 
más condições climáticas, bem como adentrar 
ou permanecer nas dependências da empresa 
para exercer atividades particulares, entre 
outras, descanso.

31. Sobre períodos de descanso, nos termos da 
CLT(Consolidação das Leis do Trabalho), assinale 
a alternativa INCORRETA:

a) A não concessão ou a concessão parcial 
do intervalo intrajornada mínimo, para repouso 
e alimentação, a empregados urbanos e rurais, 
implica o pagamento, de natureza indenizatória, 
apenas do período suprimido, com acréscimo 
de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 
remuneração da hora normal de trabalho. 

b) Será assegurado a todo empregado um 
descanso semanal de 24 (vinte e quatro) 
horas consecutivas, o qual, salvo motivo de 
conveniência pública ou necessidade imperiosa 
do serviço, deverá coincidir com o domingo, no 
todo ou em parte.

c) Nos serviços permanentes de mecanografi a 
(datilografi a, escrituração ou cálculo), a cada 
período de 60 (sessenta) minutos de trabalho 
consecutivo corresponderá um repouso de 10 
(dez) minutos não deduzidos da duração normal 
de trabalho.

d) Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho 
contínuo, será, entretanto, obrigatório um 
intervalo de 15 (quinze) minutos quando a 
duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

e) Os intervalos de descanso não serão 
computados na duração do trabalho.

32. Sobre remuneração e salário, nos termos 
da CLT(Consolidação das Leis do Trabalho), 
assinale a alternativa INCORRETA:

a) Será nulo de pleno direito, sujeitando o 
empregador às sanções do art. 120 da CLT, 
qualquer contrato ou convenção que estipule 
remuneração inferior ao salário mínimo 
estabelecido na região, zona ou subzona, em 
que tiver de ser cumprido.

b) Todo empregado terá direito anualmente ao 
gozo de um período de férias, sem prejuízo da 
remuneração.

c) Após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado 
terá direito a férias, na seguinte proporção 30 
(trinta) dias corridos, quando não houver faltado 
ao serviço mais de 5 (cinco) vezes. 

d) O período das férias será computado, para 
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todos os efeitos, como tempo de serviço, salvo 
para fi ns previdenciários.

e) Não será considerada falta ao serviço, a 
ausência do empregado durante a suspensão 
preventiva para responder a inquérito 
administrativo ou de prisão preventiva, quando 
for impronunciado ou absolvido.

33. Sobre Segurança e Medicina do Trabalho, 
nos termos da CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho), assinale a alternativa INCORRETA:

a) Incumbe ao órgão de âmbito nacional 
competente em matéria de segurança e medicina 
do trabalho coordenar, orientar, controlar 
e supervisionar a fi scalização e as demais 
atividades relacionadas com a segurança e 
a medicina do trabalho em todo o território 
nacional, inclusive a Campanha Nacional de 
Prevenção de Acidentes do Trabalho.

b) Compete especialmente às Delegacias 
Regionais do Trabalho, nos limites de 
sua jurisdição, promover a fi scalização do 
cumprimento das normas de segurança e 
medicina do trabalho.

c) Cabe às empresas cumprir e fazer cumprir 
as normas de segurança e medicina do trabalho.

d) Constitui ato faltoso do empregado a 
recusa injustifi cada ao uso dos equipamentos 
de proteção individual fornecidos pela empresa.

e) A observância, em todos os locais de 
trabalho, do disposto na CLT sobre segurança 
e medicina do trabalho desobriga as empresas 
do cumprimento de outras disposições que, 
com relação à matéria, sejam incluídas em 
códigos de obras ou regulamentos sanitários 
dos estados ou municípios em que se situem 
os respectivos estabelecimentos, bem como 
daquelas oriundas de convenções coletivas de 
trabalho.

34. Maria, horticultora, recebeu do Município X, por 
prazo indeterminado e de forma gratuita, autorização 
de uso para instalar um quiosque particular em 
uma praça pública da cidade para comercialização 
do seus produtos. Passados 2 (dois) anos, a 
municipalidade, em virtude de modifi cações que iria 
promover no espaço público, optou por revogar a 
autorização concedida à Maria. Buscando maiores 
esclarecimentos sobre o ato administrativo, Maria 

dirigiu-se à procuradoria do município X, ocasião em 
que foi informada, pelo servidor responsável, que a 
autorização de uso é um ato administrativo:

a) Vinculado, bilateral e precário

b) Vinculado, unilateral e defi nitivo

c) Discricionário, bilateral e precário

d) Discricionário, bilateral e defi nitivo

e) Discricionário, unilateral e precário

35. Assinale a alterna que NÃO apresenta 
algum dos legitimados para a propositura de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação 
Declaratória de Constitucionalidade, de acordo 
com a Constituição Federal.

a) Presidente da República.

b) Mesa da Câmara de Vereadores.

c) Governador de Estado ou do Distrito 
Federal.

d) Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil.

e) Partido político com representação no 
Congresso Nacional.

36. Sobre a nova lei de licitações, Lei nº 14.133 
de 1º de abril de 2021, assinale abaixo a alternativa 
que NÃO apresenta alguma das modalidades de 
licitações expressamente previstas no diploma 
normativo.

a) Pregão

b) Concurso

c) Concorrência

d) Tomada de preços

e) Diálogo competitivo

TEXTO PARA A QUESTÃO 37

37. Quando, na mesma pessoa ou no mesmo 
corpo de Magistratura, o Poder Legislativo é 
reunido ao Executivo, não há liberdade. Porque 
pode temer-se que o mesmo Monarca ou mesmo 
o Senado faça leis tirânicas para executá-las 
tiranicamente. Também não haverá liberdade 
se o Poder de Julgar não estiver separado do 
Legislativo e do Executivo. Se estivesse junto com 
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o Legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade 
dos cidadãos seria arbitrário: pois o Juiz seria o 
Legislador. Se estivesse junto com o Executivo, o 
Juiz poderia ter a força de um opressor. Estaria 
tudo perdido se um mesmo homem, ou um 
mesmo corpo de principais ou nobres, ou do Povo, 
exercesse estes três poderes: o de fazer as leis; o 
de executar as resoluções públicas; e o de julgar 
os crimes ou as demandas dos particulares. 

(Do espírito das leis, São Paulo: Saraiva, 2000, p.167-168)

O trecho acima, da obra de Montesquieu, é 
considerado por boa parte da literatura como 
um marco para a teorização da separação dos 
poderes do Estado, desdobrando-se na ideia 
contemporânea de repartição de competências. 

Com base nisso, assinale a alternativa que NÃO 
apresenta a competência constitucional correta:

a) É competência privativa do Presidente da 
República celebrar a paz, autorizado ou com o 
referendo do Congresso Nacional.

b) É competência privativa da Câmara dos 
Deputados proceder à tomada de contas 
do Presidente da República, quando não 
apresentadas ao Congresso Nacional, dentro 
de sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa.

c) É competência do Superior Tribunal de 
Justiça processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança e os habeas data contra 
ato de Ministro de Estado, dos Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do 
próprio Tribunal.

d) É competência exclusiva do Congresso 
Nacional processar e julgar o Presidente e 
o Vice-Presidente da República nos crimes 
de responsabilidade, bem como os Ministros 
de Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles.

e) É competência do Supremo Tribunal 
Federal processar e julgar, originariamente, o 
mandado de segurança e o habeas data contra 
atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
do Tribunal de Contas da União, do Procurador-
Geral da República e do próprio Supremo 

Tribunal Federal.

38. A partir de janeiro de 2022, o município X 
mudou a sede da prefeitura para um novo prédio, 
desativando o imóvel onde exercia suas atividades 
anteriormente. Até o presente momento, a 
municipalidade não deu nenhuma destinação ao 
prédio desativado e não existem indícios de que 
isso será feito futuramente. Com base nisso, é 
CORRETO afi rmar que:

a) O prédio desativado, por ser um bem de 
uso especial, não poderá sofrer um processo 
de desafetação.

b) O prédio novo passará a pertencer à 
categoria de bem de uso comum do povo, 
afetado a uma fi nalidade pública.

c) Os prédios (novo e desativado), pertencem 
à categoria de bem de uso comum do povo, 
afetados a uma fi nalidade pública.

d) O prédio novo, considerando que pertence 
à categoria de bem dominical, afetado a 
uma fi nalidade pública, é impenhorável e 
imprescritível.

e) O prédio desativado passará à categoria de 
bem dominical e, na ausência de manifestação 
da Administração, poderá ser desafetado de 
forma tácita.

TEXTO PARA A QUESTÃO 39

A regra da igualdade não consiste senão em 
quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida 
em que se desigualam. Nesta desigualdade social, 
proporcionada à desigualdade natural, é que se 
acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são 
desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. 
Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais 
com igualdade, seria desigualdade fl agrante, 
e não igualdade real. Os apetites humanos 
conceberam inverter a norma universal da criação, 
pretendendo não dar a cada um, na razão do que 
vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos 
se equivalessem. 

(Oração aos Moços, Edições Casa de Ruy Barbosa. Rio de 
Janeiro. 1999. p. 22).
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39. Na Oração aos Moços, Ruy Barbosa, já 
em 1920, fi rmava as bases da regra de igualdade 
dentro do paradoxo brasileiro. Reconhecendo a 
necessidade de tratamentos diferenciados para 
sujeitos em situações desiguais. Sobre o tema, 
assinale a alternativa CORRETA.

a) As isonomias material e formal atuam 
exclusivamente como limitadoras das condutas 
dos agentes públicos, uma vez que não podem 
interferir na esfera de direitos de particulares.

b) A isonomia material ocorre nos casos em 
que a lei proclama a aplicação da norma vigente 
a todas as pessoas, independentemente das 
suas diferenças, como previsto no caput do art. 
5º da Constituição de 1988.

c) As ações afi rmativas, como a política 
de cotas raciais, são um desdobramento da 
isonomia formal, ao passo em que promovem 
medidas de compensação na busca por 
concretização da igualdade de oportunidades.

d) A isonomia formal é considerada por boa 
parte da literatura com uma discriminação 
positiva, uma vez que promove ações 
afi rmativas com critérios estritamente formais 
para a promoção da igualdade.

e) A isonomia material apresenta critérios 
e mecanismos para instituir tratamentos 
diferenciados a indivíduos em situações 
diversas, revestida de um caráter programático 
para a promoção da igualdade de condições 
sociais.

40. De acordo com a Lei nº 8.213/91, a 
Previdência Social, mediante contribuição, tem 
por fi m assegurar aos seus benefi ciários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, desemprego involuntário, idade 
avançada, tempo de serviço, encargos familiares 
e prisão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente. Partindo dessa premissa, 
a referida lei prevê que o Regime Geral de 
Previdência Social compreende prestações 
expressas em benefícios e serviços, dentre as 
quais NÃO está incluído(a):

a) Aposentadoria por invalidez

b) Auxílio-doença

c) Salário-família

d) Pensão por morte

e) Salário in natura

41. Sobre negócio jurídico, preceitua Theodoro 
Júnior e Figueiredo, a seguinte situação: ocorre 
"quando as partes criam um contrato ou um 
negócio unilateral receptício com o propósito de 
que não corresponda à realidade de seu efetivo 
relacionamento jurídico. Quer-se uma doação, mas 
fi rma-se uma compra e venda; ou nenhum vínculo 
real existe, mas lavra-se um contrato qualquer 
para apenas aparentar uma situação jurídica" 

(Negócio jurídico / Humberto Theodoro Júnior, Helena Lanna 
Figueiredo. – Rio de Janeiro: Forense, 2021, p. 222). 

Assinale a alternativa CORRETA sobre a situação 
supracitada.

a) Erro

b) Simulação

c) Coação

d) Lesão

e) Dolo

42. Com relação ao que dispõe o Código Civil 
brasileiro sobre os direitos da personalidade, 
assinale a alternativa CORRETA:

a) Os direitos da personalidade são, em regra, 
transmissíveis e renunciáveis.

b) Pode-se exigir que cesse a ameaça ou a 
lesão a direito da personalidade, excluída a 
possibilidade de reclamar perdas e danos pela 
ofensa sofrida.

c) É defeso o ato de disposição do próprio 
corpo quando importar diminuição permanente 
da integridade física ou contrariar os bons 
costumes, mesmo se por exigência médica.

d) A menoridade cessa aos dezesseis anos 
completos, quando a pessoa fi ca habilitada à 
prática de todos os atos da vida civil.

e) O pseudônimo adotado para atividades 
lícitas goza da proteção que se dá ao nome.

43. De acordo com o doutrinador: "O direito 
das obrigações, na atualidade do sistema jurídico 
brasileiro, compreende as relações jurídicas de 
direito privado, de caráter pessoal, nas quais o titular 
do direito (credor) possa exigir o cumprimento do 
dever correlato de prestar, respondendo o sujeito 
do dever (devedor) com seu patrimônio". 

Fonte: (LÔBO, Paulo. Direito Civil - volume 2: obrigações. 9. 
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ed. São Paulo: Saraiva, 2021).

A respeito das obrigações no Código Civil, assinale 
a alternativa CORRETA:

a) Nas obrigações de dar coisa certa, até a 
tradição pertence ao credor a coisa.

b) Praticado pelo devedor o ato, a cuja 
abstenção se obrigara, o credor pode exigir dele 
que o desfaça, sob pena de se desfazer à sua 
custa, ressarcindo o culpado perdas e danos.

c) Nas coisas determinadas pelo gênero e 
pela quantidade, a escolha pertence ao credor.

d) Nas obrigações alternativas, a escolha 
cabe ao devedor, nunca ao credor.

e) Nas obrigações de fazer, responde por 
perdas e danos o devedor, nos casos em que 
a prestação se tornou impossível, mesmo que 
sem culpa dele.

44. José, analfabeto, aposentado do INSS, 
procurou uma agência bancária e realizou um 
empréstimo consignado. Nesse caso, o contrato 
de empréstimo consignado realizado:

a) Não tem validade, já que José não tem 
capacidade negocial.

b) É válido, desde que José ponha sua digital.

c) É válido, se assinado a rogo e subscrito por 
duas testemunhas.

d) Não é válido, já que José é absolutamente 
incapaz.

e) Não tem validade, visto que a aposentadoria 
é um impedimento para a realização de 
empréstimos consignados.

45. De acordo com o doutrinador: "O incerto não 
é algo necessariamente inexistente. Ele pode não 
estar bem defi nido. Ou não ter suas dimensões 
ou o seu peso ainda claramente apontados. O 
incerto pode ser uma hipótese, algo que não foi 
ainda verifi cado ou não foi constatado. Nem por 
isso, o incerto deve ser descartado, de imediato. 
O fato de o incerto não ser conhecido ou de não 
ser entendido aconselha que ele seja avaliado ou 
pesquisado" 

(MACHADO, Paulo Aff onso Leme. Direito ambiental 
brasileiro. 17 ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 81). 

No âmbito do Direito Ambiental, a ausência de 
certeza científi ca acerca de eventuais riscos e 
consequências de uma atividade para o meio 
ambiente relaciona-se com o princípio:

a) Da prevenção

b) Do poluidor pagador

c) Da precaução

d) Do risco ambiental

e) Democrático

46. De acordo com decisão já proferida pelo 
STJ, “décadas de uso ilícito da propriedade rural 
não dão salvo-conduto ao proprietário ou posseiro 
para a continuidade de atos proibidos ou tornam 
legais práticas vedadas pelo legislador, sobretudo 
no âmbito de direitos indisponíveis, que a todos 
aproveita, inclusive às gerações futuras, como é o 
caso da proteção do meio ambiente”

(BRASIL. Superior Tribunal de Justiça - STJ. Recurso 
Especial nº 948.921 - SP. Disponível em http://www.mpsp.
mp.br/portal/page/portal/procuradoria_interesses_difusos_
coletivos/jurisprudencia/REsp%20948.921_SP_1.pdf . 
Acesso em: 19 jul. 2022).

De acordo com o trecho acima relacionado, 
percebe-se que a decisão foi proferida com base 
no princípio:

a) Da prevenção

b) Do poluidor pagador

c) Da equidade intergeracional

d) Da responsabilidade objetiva

e) Da precaução

47. Analise a seguinte situação: foi editada uma 
lei estadual dispondo que a proteção das paisagens 
naturais notáveis e dos sítios arqueológicos 
passariam a ser atribuídas, exclusivamente, aos 
respectivos municípios de sua localização. 

Com base nessas informações, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) Essa lei deve ser considerada constitucional 
porque se trata de competência dos municípios 
para legislar sobre assuntos de interesse local.

b) Essa lei deve ser declarada inconstitucional 
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porque a competência legislativa sobre 
responsabilidade por dano a bens de valor 
histórico e paisagístico é privativa da União.

c) Essa lei deve ser declarada inconstitucional 
porque a competência comum para proteger os 
sítios arqueológicos e paisagens naturais não 
pode ser afastada dos estados e da União.

d) Essa lei deve ser considerada constitucional 
porque o estado possui competência legislativa 
suplementar exclusiva para cuidar da proteção 
ao patrimônio histórico-cultural.

e) Essa lei deve ser considerada constitucional, 
já que a competência para legislar sobre 
proteção ao meio ambiente é concorrente entre 
a União, estados e distrito federal.

48. Sobre o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), analise as 
afi rmativas abaixo.

I – É um imposto de competência estadual.

II - Poderá ser seletivo, em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços.

III – Os descontos, sejam eles condicionais ou 
incondicionais, integram a base de cálculo do 
imposto.

IV – Seu fato gerador envolve exclusivamente a 
circulação física da mercadoria ou a prestação do 
serviço.

Está(ão) CORRETA(S)

a) Somente a afi rmativa I

b) Somente as afi rmativas I e II

c) Somente as afi rmativas II e IV

d) Somente as afi rmativas I, II e III

e) Todas as afi rmativas estão corretas

49. De acordo com a CLT, é CORRETO afi rmar 
que:

a) Compreendem-se no salário do empregado, 
para todos os efeitos legais, as gorjetas que 
receber.

b) Integram o salário a importância fi xa 
estipulada, as gratifi cações legais e as 
comissões pagas pelo empregador.

c) Compreende-se no salário os vestuários, 
equipamentos e outros acessórios fornecidos 
aos empregados e utilizados no local de 
trabalho, para a prestação do serviço.

d) As importâncias habituais, pagas a título de 
ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu 
pagamento em dinheiro, diárias para viagem, 
prêmios e abonos integram a remuneração do 
empregado.

e) Compreende-se na remuneração, para 
todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, 
vestuário ou outras prestações "in natura" que a 
empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornecer habitualmente ao empregado.

50. Sobre os sujeitos do contrato de trabalho, 
de acordo com a legislação trabalhista, assinale a 
alternativa CORRETA.

a) Considera-se empregado toda pessoa física 
ou jurídica que prestar serviços de natureza 
não eventual a empregador, sob a dependência 
deste e mediante salário.

b) Considera-se empregado rural toda pessoa 
física que, em propriedade rural ou prédio 
rústico, presta serviços de natureza não eventual 
a empregador rural, sob a dependência deste e 
mediante salário.

c) Considera-se empregado doméstico toda 
pessoa física que prestar serviços de natureza 
não eventual, em atividades que podem ter 
fi nalidades lucrativas, sob a dependência do 
empregador e pagas mediante salário.

d) Considera-se trabalhador avulso a 
pessoa física que trabalha em atividades 
de movimentação de mercadorias em geral, 
em áreas urbanas ou rurais, com vínculo 
empregatício, mediante intermediação 
obrigatória do sindicato da categoria.

e) Considera-se trabalhador temporário a 
pessoa física contratada por uma empresa de 
trabalho temporário que a coloca à disposição de 
uma empresa tomadora de serviços ou cliente, 
para atender à necessidade de substituição 
permanente ou transitória de pessoal.
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51. Sobre o lançamento dos impostos, de 
acordo com o CTN, analise os itens abaixo.

I – O Imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores tem o seu lançamento feito por 
declaração.

II - Imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza tem o seu lançamento feito por 
homologação.

III – O Imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana tem o seu lançamento feito de 
ofício pela autoridade administrativa.

IV - O lançamento reporta-se à data da ocorrência 
do fato gerador da obrigação e rege-se pela 
lei então vigente, ainda que posteriormente 
modifi cada ou revogada.

Está(ão) CORRETO(S).

a) Apenas o item I e III

b) Apenas os itens I e IV

c) Apenas os itens II e III

d) Apenas os itens II, III e IV

e) Todos os itens estão corretos

52. Lúcia há 20 anos casada com Geraldo, que 
faleceu em 2021, vítima de Covid. Eles tiveram 
juntos cinco fi lhos: Fábio, autista,19 anos; Leilane, 
defi ciente física, 18 anos; Samuel, um gênio na 
matemática, 17 anos; Tâmara, já casada com 
Fred, 16 anos e Melissa, menina prodígio, 15 anos. 

De acordo com o Código Civil Brasileiro, identifi que 
qual(is) o(s) fi lho(s) do casal, que possui(em) plena 
capacidade jurídica.

a) Tâmara, somente

b) Leilane e Tâmara, somente

c) Leilane, somente

d) Nenhum deles

e) Fábio, Leilane e Tâmara, somente

53. Foi uma ideia formidável a criação da 
pessoa jurídica, e ainda mais, separá-la de seu 
criador, concedendo-lhe personalidade jurídica, 
implicando em existência e patrimônio distintos. 
Portanto, não existem “donos” da pessoa jurídica, 
existem sócios, controladores, administradores, 
afi nal pessoas não são bens. As pessoas jurídicas 
são classifi cáveis pela doutrina em pessoas 
jurídicas de direito público e pessoas jurídicas de 
direito privado.

Em relação às pessoas jurídicas de direito privado, 
especialmente em relação as Associações, é 
CORRETO afi rmar que:

a) As associações podem obter lucro, embora 
sejam entes considerados não econômicos

b) As autarquias e as associações são 
entidades criadas por lei, sem objetivo de lucro

c) Os associados devem ter os mesmos 
direitos, não podendo existir categorias 
especiais

d) Na omissão do estatuto, a titularidade, a 
qualidade de associado, é transmissível.

e) Embora, havendo justo motivo ou justa 
causa, não é possível excluir associados

54. Acerca da obrigação de dar coisa certa, 
assinale a alternativa CORRETA:

a) Marcos devia a Tenório uma esteira. No 
entanto, a esteira foi furtada antes mesmo que 
o devedor entregasse ao credor. Neste caso, 
Tenório se vê obrigado a receber outra esteira, 
mesmo que seja de marca diversa da que com 
Marcos negociou, pois não houve culpa deste.

b) Marcos devia a Tenório uma esteira. 
Marcos deixou o equipamento sem proteção, 
e este foi completamente molhado pela chuva, 
danifi cando a parte de madeira. Assim é possível 
afi rmar que Tenório deverá receber o bem da 
forma como se encontra, pois não houve culpa 
de Marcos.

c) Marcos devia a Tenório uma esteira. 
Marcos deixou o equipamento sem proteção, 
e este foi completamente molhado pelas fortes 
chuvas, danifi cando a parte de madeira. Neste 
caso, é possível afi rmar que Tenório não poderá 
extinguir a obrigação, pois não houve culpa de 
Marcos.
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d) Marcos devia a Tenório uma esteira. No 
entanto, o referido bem foi furtado antes mesmo 
que o devedor a entregasse ao credor. Neste 
caso, pode-se afi rmar que a obrigação se 
extingue, devendo Marcos devolver a quantia 
que recebeu de Tenório em pagamento.

e) Marcos devia a Tenório uma esteira. Ocorre 
que, quando Tenório foi receber o bem que havia 
adquirido o devedor havia retirado o painel de 
Led. Tenório se viu obrigado a receber a esteira, 
pois já havia pago o valor e, afi nal, o acessório 
não segue o principal.  

55. Acerca da Responsabilidade Civil, julgue os 
itens a seguir e assinale a resposta CORRETA.

I- O dono de edifício ou construção responde 
pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta 
provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse 
manifesta

II- Aquele que habitar prédio, ou parte dele, 
responde pelo dano proveniente das coisas que 
dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido.

III- O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o 
dano por este causado, se não provar culpa da 
vítima ou força maior.

a) Somente o item III está correto.

b) Somente o item II está correto.

c) Somente os itens I e II estão corretos.

d) Somente os itens II e III estão corretos.

e) Todos os itens estão corretos.

56. Flávio, proprietário de um local amplo, 
sempre hospedava viajantes que passavam por 
sua cidade, no interior do Piaui. A respeito da 
responsabilidade civil, é CORRETO afi rmar que 
Flávio:

a) Tendo causado dano a seu hospede, 
deteriorando voluntariamente sua bagagem, 
não fi ca obrigado a repará-lo, uma vez que não 
cobrava a hospedagem.

b) Deve ser responsabilizado civilmente por 
furtos ocorridos no seu estabelecimento, em 
todos os casos, uma vez que esta é obrigação 

do hospedeiro.

c) Não pode ser responsabilizado civilmente 
pelos bens dos seus hóspedes que venham 
a sumir, caso a hospedagem se dê de forma 
gratuita.

d) Por ser dono do local. pode ser 
responsabilizado civilmente pelos atos ilícitos 
praticados por seus hospedes, enquanto durar 
sua estadia.

e) Por ser dono do local, responde 
solidariamente pelos atos ilícitos praticados por 
seus hospedes, enquanto durar sua estadia.

57. A Empresa ” Madeira é aqui” foi fl agrada 
com 10 caminhões de madeira ilegal.

Sobre a responsabilidade administrativa, civil 
e penal pelos danos ambientais praticados, é 
CORRETO afi rmar que a empresa:

a) Poderá sofrer desconsideração da pessoa 
jurídica, caso sua personalidade seja obstáculo 
ao ressarcimento de prejuízos causados à 
qualidade do meio ambiente.

b) Responde sozinha por seus atos praticados, 
uma vez que é considerada uma pessoa jurídica, 
mesmo que seus representantes tenham sido 
autores ou partícipes do fato.

c) Não responde administrativamente quando 
não há conduta que confi ra a existência de dano 
ambiental propriamente dito.

d) Responde penalmente quando sua conduta 
tenha conferido o elemento anímico, ou seja, 
culpa ou dolo.

e) Responde civilmente por sua conduta. 
Tendo em conta que a madeira já se encontrava 
cortada, responde a Empresa somente, e 
em dinheiro, já que não é possível invocar o 
princípio do poluidor-pagador.

58. Acerca do licenciamento ambiental, julgue 
os itens a seguir e assinale a resposta CORRETA:

I - Licenciamento ambiental é o procedimento 
administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, 
ampliação e a operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras 
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ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental.

II - Os estudos necessários ao processo de 
licenciamento ambiental deverão ser realizados 
por profi ssionais legalmente habilitados, às 
expensas do Estado. Contudo, o empreendedor 
e os profi ssionais que subscrevem os estudos 
previstos no caput deste artigo serão responsáveis 
pelas informações apresentadas, sujeitando-se às 
sanções administrativas, civis e penais.

III  -  A localização, construção, instalação, ampliação, 
modifi cação e operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
bem como os empreendimentos capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento do órgão 
ambiental competente, sem prejuízo de outras 
licenças legalmente exigíveis.

a) Somente I está correto.

b) Somente I e III estão corretos.

c) Somente I e II estão corretos.

d) Somente a III está correto.

e) Todas estão corretos.

59. Pode-se considerar que os direitos humanos 
vêm se desenvolvendo e se universalizando desde 
a Carta da ONU de 1945. Mas ainda existem temas 
que os seus avanços ainda são tímidos.

Edvaldo Rosas, venezuelano, líder oposicionista, 
respondendo a processo judiciais por corrupção, 
fugiu para o Brasil às pressas, deixando para trás 
todos os seus documentos.  Ele soube há poucos 
dias que o governo venezuelano está solicitando 
uma ordem internacional de sua captura.

Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
CORRETA, em relação ao caso.

a) Edvaldo Rosas poderá solicitar asilo 
político, pois, segundo a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, qualquer pessoa, 
vítima de perseguição, tem o direito de procurar 
e gozar asilo em outros países.

b) Edvaldo Rosas poderá solicitar asilo 

político, o que possibilitará Edvaldo Rosas sair 
do país sempre que desejar, portando consigo 
por onde for seu pass, até seu regresso ao 
Brasil, a condição de asilado político.

c) Edvaldo Rosas poderá solicitar refúgio, uma 
vez que é possível o movimento migratório em 
razão de guerras civis por problemas religiosos, 
éticos, bem como problemas de natureza 
ambiental e confl itos armados.

d) Edvaldo Rosas não poderá solicitar asilo 
político no Brasil, uma vez que não está 
provido de documentação própria para um 
ingresso regular, não possui visto, nem mesmo 
passaporte, devendo o Brasil deportá-lo.

e) Edvaldo Rosas não poderá solicitar 
proteção ao Brasil, uma vez que, segundo o 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
todos têm direito à livre circulação, direito de 
entrar e sair do seu próprio país.

60. O sistema constitucional brasileiro de 
repartição de competências intenta equilibrar 
entre os entes federados a tutela do meio 
ambiente, mediante a repartição de poderes que 
preveem atuações exclusivas, privativas, comuns, 
concorrentes e suplementares.

Acerca da Repartição constitucional das 
competências ambientais, analise as assertivas 
como certa ou errada e, ao fi nal, assinale a 
alternativa CORRETA.

I - Compete à União, exclusivamente, combater a 
poluição em qualquer de suas formas.

II - Compete aos Municípios suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber.

III - Compete aos Municípios promover a proteção 
do patrimônio histórico cultural local.

IV - Compete à União, exclusivamente, legislar 
sobre a proteção do meio ambiente.

V - É  competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios preservar as 
fl orestas, a fauna e a fl ora.

a) Errado - certo - certo - errado - certo.

b) Certo - errado- certo - errado - errado.

c) Errado - errado - certo - certo - errado.

d) Certo - certo - errado - certo -certo.

e) Errado - certo - errado - errado - certo.


